
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.620 - RS (2015/0180346-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA MACIEL 
ADVOGADO : GISELA ANTIA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. APRECIAÇÃO UNIPESSOAL DO MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.   PLEITO DE 
ELEVAÇÃO DO REDUTOR PARA DOIS TERÇOS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS PARA JUSTIFICAR A REDUÇÃO NO MÍNIMO 
LEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (art. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o 
relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, 
além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
colegiado por meio do competente agravo regimental.

2. No mais, a decisão agravada está em absoluta conformidade com a 
massiva jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga autorizam sim a fixação do redutor 
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em patamar diverso do máximo, 
em plena consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, devendo ser mantida incólume por seus próprios 
termos.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).
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MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.620 - RS (2015/0180346-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA MACIEL 
ADVOGADO : GISELA ANTIA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

A hipótese é de agravo regimental interposto por ROBERTO DA SILVA 

MACIEL contra a decisão de e-STJ fls. 450/454, que negou seguimento ao recurso especial.

O recorrente alega, em preliminar, que "[...] é defeso julgar em decisão 

monocrática a matéria levada à Corte Especial através de Recurso Especial" (e-STJ fl. 468), 

em desprestígio ao princípio da colegialidade.

No mérito, reitera as questões levantadas no recurso especial e pleiteia  a 

apreciação do regimental pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.620 - RS (2015/0180346-9)
  

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Inicialmente, destaco a inexistência de maltrato ao princípio da colegialidade, 

pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte 

(art. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator deve fazer um estudo prévio 

da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, 

uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao colegiado 

por meio do competente agravo regimental. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DO 
MP. [...] PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. 

[...]

8. 'Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante 
da possibilidade de interposição de agravo regimental'. (AgRg no 
AREsp 395.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013).[...] (AgRg no AREsp. 
189.578/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 13/12/2013)

No mais, a decisão agravada está em absoluta conformidade com a massiva 

jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que a quantidade e a natureza da droga 

autorizam sim a fixação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em patamar diverso do 

máximo, em plena consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, devendo ser 
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mantida incólume por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0180346-9 AREsp 749.620 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007074720148210056  04236363220148217000  05621400002521  2341266320158217000  
5621400002521  70062310735  70064614456  70065487480

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA MACIEL
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO LAUREANO VON HELDEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA MACIEL
ADVOGADO : GISELA ANTIA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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